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Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o pro-
cesso em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades
a seguir SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUI-
LOMBO:

1.COMUNIDADE SÃO JOSÉ E ZÉ BERNARDO, loca-
lizada no município de Anajatuba/MA, registrada no Livro de Ca-
dastro Geral n.º 018, Registro nº 2.452 fl.073 - Processo nº
01420.007098/2016-13.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 38, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988, em conformidade com a Convenção nº 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o
Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 2003, §§ 1° e 2° do artigo
2º e § 4° do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 26 de novembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 28 de no-
vembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve:

Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o pro-
cesso em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades
a seguir SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUI-
LOMBO:

1.COMUNIDADE TESO GRANDE, localizada no municí-
pio de Anajatuba /MA, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 018,
Registro nº 2.432 fl.053 - Processo nº 01420.006466/2016-14.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 39, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988, em conformidade com a Convenção nº 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o
Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 2003, §§ 1° e 2° do artigo
2º e § 4° do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 26 de novembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 28 de no-
vembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve:

Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o pro-
cesso em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades
a seguir SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUI-
LOMBO:

1.COMUNIDADE PACOÃ, localizada no município de Pi-
nheiro /MA, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 018, Registro
nº 2.433 fl.054 - Processo nº 01420.005988/2016-91.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 40, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988, em conformidade com a Convenção nº 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o
Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 2003, §§ 1° e 2° do artigo
2º e § 4° do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 26 de novembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 28 de no-
vembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve:

Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o pro-
cesso em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades
a seguir SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUI-
LOMBO:

1.COMUNIDADE MACACOS, BREJIM E CURUPÁ, lo-
calizada no município de Alto Parnaíba/MA, registrada no Livro de
Cadastro Geral n.º 018, Registro nº 2.434 fl.055 - Processo nº
01420.004482/2016-64.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 41, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988, em conformidade com a Convenção nº 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o
Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 2003, §§ 1° e 2° do artigo
2º e § 4° do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 26 de novembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 28 de no-
vembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve:

PORTARIA Nº 44, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

Aprova o resultado da meta institucional para o 7º Ciclo de Avaliação da GDAC no âmbito da Fundação Cultural
Palmares.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto n.º 6.853/2009, de
15 de maio de 2009, e considerando critérios e procedimentos específicos de avaliação de desempenho individual e institucional e de atribuição
da Gratificação de Desempenho de Atividade Cultural - GDAC, estabelecidos pela Portaria nº 159, de 17 de dezembro de 2010, publicada em
22 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º. Tornar público o resultado, em percentual, da Meta Institucional para o 7º Ciclo de Avaliação no âmbito da Fundação Cultural
Palmares.

Art.2º Para efeito de parcela institucional da avaliação de desempenho, calculada de acordo com a Portaria nº 15/2017, consideram-se
os seguintes percentuais:

Descrição das Metas % de Alcance Peso Resultado em %
Metas Globais 179,80 0,6 107,88
Metas Intermediárias 67,6 0,4 27,04
Grau de Desempenho = £( Metas Globais + Metas Intermediárias) 134,92

Parágrafo único. A avaliação de desempenho institucional da Fundação Cultural Palmares atingiu o Grau de Desempenho "F", entre
90,1 % e 100,0% (cem por cento), conforme Anexo II da Portaria nº 183 /2012, totalizando 80 pontos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o pro-
cesso em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades
a seguir SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUI-
LOMBO:

1.COMUNIDADE LADEIRA, localizada no município de
Anajatuba/MA, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 018, Re-
gistro nº 2.435 fl.056 - Processo nº 01420.006465/2016-61.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 42, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988, em conformidade com a Convenção nº 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o
Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 2003, §§ 1° e 2° do artigo
2º e § 4° do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 26 de novembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 28 de no-
vembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve:

Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o processo
em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades a seguir
SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUILOMBO:

1.COMUNIDADE BOM JARDIM, localizada no município
de Anajatuba/MA, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 018,
Registro nº 2.437 fl.058 - Processo nº 01420.007101/2016-07.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 43, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988, em conformidade com a Convenção nº 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o
Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 2003, §§ 1° e 2° do artigo
2º e § 4° do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 26 de novembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 28 de no-
vembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve:

Art. 1° REGISTRAR no Livro de Cadastro Geral nº 018 e
CERTIFICAR que, conforme a declaração de autodefinição e o pro-
cesso em tramitação na Fundação Cultural Palmares, as comunidades
a seguir SE AUTODEFINEM COMO REMANESCENTES DE QUI-
LOMBO:

1.COMUNIDADE SANTA MARIA, localizada no municí-
pio de Pinheiro/MA, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 018,
Registro nº 2.439 fl.060 - Processo nº 01420.005986/2016-00.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

Altera a Instrução Normativa nº 01, de 11
de junho de 2007, que dispõe sobre o Ca-
dastro Especial dos Negociantes de Anti-
guidades, de bras de Arte de Qualquer Na-
tureza, de Manuscritos e Livros Antigos ou
Raros, e dá outras providências.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HIS-
TÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 21, inciso V, do Anexo I, do Decreto nº 6.844, de 07 de
maio de 2009, e tendo em vista o disposto nos Arts. 26 e 27 do
Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937; na Lei nº 9.613, de 3
de março de 1998; e na Portaria nº 396, de 15 de setembro de 2016,
resolve:

Art.1º A Instrução Normativa nº 01, de 11 de junho de 2007,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º Devem se inscrever no CNART as pessoas físicas ou
jurídicas que comercializem objetos de Antiguidades ou Obras de
Arte de Qualquer Natureza, de forma direta ou indireta, inclusive
mediante recebimento ou cessão em consignação, importação ou ex-
portação, posse em depósito, comércio eletrônico, intermediação de
compra ou venda, leilão, feiras ou mercados informais, em caráter
permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, cumula-
tivamente ou não.

Parágrafo único. A obrigação referida no caput abrange as
pessoas físicas ou jurídicas que comercializem manuscritos e livros
antigos ou raros". (NR)

"Art. 3º As pessoas inscritas no CNART que comercializem
os seguintes bens culturais devem inserir semestralmente no CNART,
relação descritiva dos objetos disponíveis para comercialização, em
estoque ou reserva:

....................................................................................................
§1º Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender

objetos de natureza idêntica aos mencionados no caput deverão apre-
sentar a respectiva relação descritiva ao IPHAN, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias da data designada para a abertura do leilão,
presencialmente na Superintendência Estadual do IPHAN onde ocor-
rerá o evento ou por meio eletrônico nos endereços disponíveis no
sítio eletrônico das superintendências estaduais do IPHAN.

§2º A não observância do parágrafo anterior sujeitará o in-
frator à sanção prevista no art. 27 do Decreto-lei nº 25/37." (NR)

"Art. 9º. O IPHAN, em razão do disposto no Decreto-lei nº
25, de 30 de novembro de 1937 e na Lei 4.845, de 19 de novembro
de 1965 e na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, poderá ins-
pecionar, bem como solicitar quaisquer informações sobre os bens
históricos e artísticos de que trata esta Instrução Normativa, em con-
signação ou propriedade do comerciante ou leiloeiro, independen-
temente do local onde se encontrarem, sempre que julgar conveniente
e oportuno." (NR)

Art. 2º A Instrução Normativa nº 01, de 11 de junho de
2007, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

"Art. 2º-A A inscrição no Cadastro Nacional dos Nego-
ciantes de Antiguidades e Obras de Arte - CNART será realizada
mediante o preenchimento de formulário eletrônico disponível no site
eletrônico do Iphan.

Parágrafo Único. É responsabilidade dos inscritos no
CNART manter seus cadastros atualizados."

"Art. 2º-B As comunicações a serem encaminhadas ao
IPHAN, nos termos da Portaria nº 396, de 15 de setembro de 2016,
deverão ser realizadas conforme instruções que estarão informadas no
Cadastro Nacional de Negociantes de Obras de Arte e Antiguidades -
C N A RT. "

Art. 3º Ficam revogados os artigos 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 10º da
Instrução Normativa nº 01, de 11 de junho de 2007.

Art. 4º A Instrução Normativa nº 1 de 2007 será republicada
na íntegra com essas alterações.

Art.5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

KÁTIA SANTOS BOGÉA

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA Nº 24, DE 12 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA,
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de
julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:


